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Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro 

Estabelece o regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais 

(Com as alterações introduzidas pela Declaração de Retificação n.º 46-B/2013, 1 de novembro) 

(…) 

Artigo 26.º 

Participação variável no IRS 

1 - Os municípios têm direito, em cada ano, a uma participação variável até 5 % no IRS dos sujeitos passivos com 
domicílio fiscal na respetiva circunscrição territorial, relativa aos rendimentos do ano imediatamente anterior, calculada 
sobre a respetiva coleta líquida das deduções previstas no n.º 1 do artigo 78.º do Código do IRS, deduzido do montante 
afeto ao Índice Sintético de Desenvolvimento Regional nos termos do n.º 2 do artigo 69.º. 

2 - A participação referida no número anterior depende de deliberação sobre a percentagem de IRS pretendida pelo 
município, a qual é comunicada por via eletrónica pela respetiva câmara municipal à AT, até 31 de dezembro do ano 
anterior àquele a que respeitam os rendimentos. 

3 - A ausência da comunicação a que se refere o número anterior, ou a receção da comunicação para além do prazo aí 
estabelecido, equivale à falta de deliberação e à perda do direito à participação variável por parte dos municípios. 

4 - Nas situações referidas no número anterior, ou caso a percentagem deliberada pelo município seja inferior à taxa 
máxima definida no n.º 1, o produto da diferença de taxas e a coleta líquida é considerado como dedução à coleta do 
IRS, a favor do sujeito passivo, relativo aos rendimentos do ano imediatamente anterior àquele a que respeita a 
participação variável referida no n.º 1, desde que a respetiva liquidação tenha sido feita com base em declaração 
apresentada dentro do prazo legal e com os elementos nela constantes. 

5 - A inexistência da dedução à coleta a que se refere o número anterior não determina, em caso algum, um acréscimo 
ao montante da participação variável apurada com base na percentagem deliberada pelo município. 

6 - Para efeitos do disposto no presente artigo, considera-se como domicílio fiscal o do sujeito passivo identificado em 

primeiro lugar na respetiva declaração de rendimentos. 

7 - O percentual e o montante da participação variável no IRS constam da nota de liquidação dos sujeitos passivos deste 
imposto. 

(Retificado pela Declaração de Retificação n.º 46-B/2013, 1 de Novembro) 

(…) 

Artigo 34.º 

Distribuição do Fundo Social Municipal 

1 - A repartição do FSM é fixada anualmente na Lei do Orçamento do Estado, sendo distribuída proporcionalmente por 
cada município, de acordo com os seguintes indicadores: 

a) 35 % de acordo com os seguintes indicadores relativos às inscrições de crianças e jovens nos estabelecimentos de 
educação pré-escolar e ensino básico de cada município: 

i) 4 % na razão direta do número de crianças que frequentam o ensino pré-escolar público; 

ii) 12 % na razão direta do número de jovens a frequentar o 1.º ciclo do ensino básico público; 

iii) 19 % na razão direta do número de jovens a frequentar o 2.º e 3.º ciclos do ensino básico público; 

b) 32,5 % de acordo com os seguintes indicadores relativos ao número de utentes inscritos na rede de saúde municipal: 

i) 10,5 % na razão direta do número de beneficiários dos programas municipais de cuidados de saúde 
continuados; 

ii) 22 % na razão direta do número de utentes inscritos nos centros de saúde concelhios; 

c) 32,5 % de acordo com os seguintes indicadores relativos ao número de utentes e beneficiários das redes municipais 
de creches, estabelecimentos de educação pré-escolar, equipamentos na área dos idosos, designadamente 
estruturas residenciais e centros de dia e programas de ação social de cada município: 

i) 5 % na razão direta do número de inscritos em programas de apoio à toxicodependência e de inclusão social; 

ii) 12,5 % na razão direta do número de crianças até aos três anos de idade, que frequentam as creches e jardins-
de-infância; 

iii) 15 % na razão direta do número de adultos com mais de 65 anos residentes em lares ou inscritos em centros 
de dia e programas de apoio ao domicílio. 
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2 - Tratando-se de uma transferência financeira consignada a um fim específico, caso o município não realize despesa 
elegível de montante pelo menos igual à verba que lhe foi afeta, no ano subsequente é deduzida à verba a que teria 
direito ao abrigo do FSM a diferença entre a receita de FSM e a despesa correspondente. 

3 - Para efeitos do disposto no número anterior, a contabilidade analítica por centro de custos deve permitir identificar 
os custos referentes às funções educação, saúde e ação social. 

[Texto consolidado retirado da base de dados DataJuris]) 
 

 

 
 
 
 
 

 


